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“A persistência é o caminho do êxito”
(Charles Chaplin)
[bookmark: _heading=h.23ckvvd]RESUMO

A imunização no Brasil constitui um dos maiores progressos já conquistados na área da saúde. Através da vacinação alcançou-se a diminuição de mortes e a erradicação de doenças infectocontagiosas, tornando-se possível o aumento da expectativa de vida. O queA qual só foi possível devido às campanhas realizada pelo PNI, disponibilizadas através do SUS de forma gratuita e para todos. Assim, a vacinação infantil torna-se imprescindível, e para uma efetiva imunização é preciso seguir corretamente o calendário vacinal, respeitando as idades e intervalos entre as doses, principalmente em crianças menores de cinco anos, pois as vacinas têm papel fundamental no fortalecimento do sistema imune na primeira infância. Ao decorrer dos últimos anos pode-se perceber o retorno de doenças já controladas, como o surto de sarampo em 2018 que gerou inúmeras mortes em todo o país. Além desse fator, é possível identificar a diminuição dos índices de vacinação em relação ao aumento de crianças com esquema vacinal incompleto ou atrasado. Desta forma, é preciso detectar e analisar a condição vacinal desse público, os fatores que interferem diretamente e/ou indiretamente na prática de vacinação e os motivos que levam os pais ou responsáveis a atrasar a vacinação das crianças. Objetivou-se analisar os motivosas razões da baixa cobertura das vacinas de rotina das crianças menores de cinco anos de idade nas publicações da área entre os anos de 2017 a 2022. O presente estudo consiste em uma revisão bibliográfica descritiva, de natureza qualitativa, acerca do cenário atual da baixa cobertura vacinal. Para a elaboração desta pesquisa utilizando-se os dados do DATASUS referente àa cobertura vacinal nas três esferas municipal, estadual e nacional entre os anos de 2017 e 2021. Além de buscas por  publicações nas bibliotecas virtuais, aplicando-se os critérios de inclusão e exclusão. Ao total das análise. Na sua totalidade, o estudo constituiu-se num total de 18 periódicos, assim, os motivos identificados nas publicações foram selecionados, tabulados e divididos em sete temas centrais. Deste modo pode-se perceber que a cobertura vacinal está abaixo dos 95% preconizado pelo PNI, apenas alguns imunobiológicos atingiram este índice,  entre estes se encontram: a BCG no Brasil em 2017 e 2018; em Santa Catarina a BCG em 2017 e a meningocócica C e pneumocócica 10 em 2017 e 2019; já em Canoinhas apenas a hepatite B em 2017. . Dentre estes se encontra a BCG no Brasil em 2017 e 2018, Santa Catarina em 2017 com a BCG e 2017 e 2019 a meningocócica C e pneumocócica 10, já em Canoinhas apenas a hepatite B em 2017. Em relação aos motivos citados pelos autores que contribuem para a baixa adesão vacinal, os temas centrais que receberam destaque está: desinformação (30%), fatores socioeconômicos (21%), negligência do responsável (17%), atuação do ESF e dos profissionais (16%), falha no sistema utilizado pelo PNI (10%), pandemia do Covid-19 (3%) e fatores culturais e religiosos (3%). Portanto, a urgência em estabelecer estratégias para aumentar a adesão vacinal e minimizar a hesitação vacinal. Ações estas que devem se planejadas em conjunto com órgãos governamentais, comunidade e profissionais da saúde.
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ABSTRACT


The immunization in Brazil represents one of the greatest progress ever made in the area of health. Through the vaccination has been achieved the decreasing of death and the elimination of the infectious diseases becoming possible the increasing life expectancy. Which was possible due to campaigns made by PNI and provided through SUS free of charge and available to everyone. Thus, the childhood vaccination becomes indispensable, and for the effective immunization, the vaccination schedule must be followed, respecting the age and the halftime between doses, mainly in children under five years old because the vaccines have essential role in the strengthening of the immune system of early childhood. Over the last years, it was possible to observe the return of diseases that have been controlled such as measles outbreak in 2018 that spawned many deaths all over the country. Besides this, it is possible to identify the reduction of vaccination rate relating to the increasing of children with incomplete or delayed immunization schedule. Therefore, it is necessary to detect and analyze the immunization condition in this public, the determinants that interfere directly or indirectly in the vaccination practices and the reasons why parents or guardians delay the immunization of the children. This study aimed to analyze the reasons of the low coverage of the routine vaccines in children under five years old in the publications of the area between the years 2017 and 2022. The present investigation consists of a descriptive bibliographic review, of qualitative approach, about the current low coverage immunization scenery. For the elaboration of this research has used the data from DATASUS related to vaccine coverage in the three spheres: Local, State and National between the years 2017and 2021, in addition, it was searching for publication in the virtual library using the criterions of inclusion and exclusion. In the entirely, the study was made using 18 journals, thus, the identified topics in the publication were selected, tabulated and divided in seven central issues. This way, was possible perceived that the immunization coverage is under of 95% recommended by PNI, only few immunobiologicals got that rate, among them, it is found the BCG in Brazil in 2017 and 2018; Santa Catarina, BCG in 2017 and the meningococcal C and pneumococcal 10 in 2017 and 2019, in Canoinhas only the hepatitis B in 2017. by the According the authors, which have contribute to immunization poor adherence, the central issues highlighted were: misinformation (30%), socioeconomics determinants (21%), negligence of the responsible professional, (17%), acting of ESF and professionals (16%), system failure used by PNI (10%), Covid-19 Pandemic (3%), culture and religious aspects (3%). However, the urgent need to establish strategies to increase the vaccination adherence and minimize the vaccine hesitation. Actions have to be planned with governmental agencies, local community and healthcare professionals.  


Keywords: Vaccines; Childhood; Vaccination Coverage; Immunization.
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1 [bookmark: _Toc119608765]INTRODUÇÃO



Os imunizantes proporcionam ao organismo humano proteção contra doenças infectocontagiosas, através da produção de anticorpos específicos para aqueles patógenos, criando imunidade e evitando agravos futuros. Entretanto, para que isso aconteçaocorra de forma efetiva é preciso que a vacinação ocorra na idade correta, respeitando os intervalos entre uma dose e outra.  O que torna o governo e/ou os pais ou responsáveis legais, os precursores por assegurar a vacinação das crianças e dos adolescentes (TOSCANO; KOSIM, 2003).
No entanto, nem sempre ocorre da maneira esperada, mesmo havendo imunizantes disponíveis nas salas de vacinação pelo Sistema Único de Saúde (SUS). Com isso, surge o seguinte questionamento: quais os fatores que estãoá afetando a vacinação infantil e , que corroboram  para uma baixa cobertura ou atraso vacinal de crianças na primeira infância? É possível perceber que, desde 2015, houve uma queda na cobertura vacinal deste público, o que torna-se é, também, um reflexo gerado pela pandemia do Covid-19 ocorrida nos últimos dois anos (BRASIL, 2021). 
Estudos demonstram que para uma prática vacinal completa depende essencialmente dos vínculos estabelecidos entre as famílias e os serviços de saúde/profissionais. Em contrapartida, o aumento de fake news, notícias inverídicas, prevalecendo os eventos adversos, que são raros, suprimindo os benefícios da vacinação e/ou a não preocupação com as doenças que vêem junto com a não vacinação, ou a associação das vacinas com o autismo, o que posteriormente foram refutadas (ZORZETTO, 2018), ou ainda a prática de movimentos antivacinas e principalmente a desinformação, contribuem negativamente nas imunizações (OLIVEIRA; MAURICIO, 2021).
A baixa cobertura vacinal pode estar atrelada e ter consequências dea diferentes fatores, como o aumento do número de crianças fora da faixa etária adequada para aplicação da vacina, impossibilitando a cobertura vacinal em sua totalidade. Além de outros contribuintes como a criança não ter caderneta de vacina, aumento da idade, desigualdade especialmente da cobertura, fatores familiares e acesso aos serviços de saúde (ARAÚJO, et al. 2020).
Segundo Mendes et al. (2020), os motivos que levam àa baixa cobertura vacinal e àa hesitação vacinal configuram-se em: convicção de que a doença está eliminada e ou controlada; noção que os possíveis efeitos adversos da vacina são mais graves que a própria doença; dúvidas sobre a segurança das vacinas; desconfiança sobre a sua composição; conceito que a imunidade gerada pela doença é melhor do que a vacina; crítica àas indústrias farmacêuticas e aos lucros provenientes das vacinas. 
Os profissionais de enfermagem atuam diretamente na promoção da saúde e prevenção de agravos em crianças. É parteSão parte integrante da Unidade Básica de Saúde (UBS) na qual constitui o primeiro contato com as famílias e comunidades. São os responsáveis por realizar orientações aos pais ou responsáveis, avaliar e monitorar a situação vacinal e busca ativa de faltosos, o que torna sua atuação como contribuinte assíduo na cobertura vacinal e promotor de ações em saúde voltadas à prática de adesão de imunizações (BRASIL, 2019).
Sendo assim, para ampliar o acesso a às informações para a população é preciso orientá-los sobre a sua importância, proporcionando uma escuta ativa, esclarecendo as dúvidas, acolhimento, integralidade do processo de imunização para pais ou responsáveis. Estabelecendo estratégias e políticas públicas para contribuir com o aumento das taxas de vacinação na região. 


2 [bookmark: _Toc119608766]OBJETIVOS



2.1 [bookmark: _Toc119608767]OBJETIVO GERAL

Analisar os motivos de baixa cobertura das vacinas de rotina das crianças menores de cinco anos de idade nas publicações da área entre os anos 2017 a 2022

2.2 [bookmark: _Toc119608768]OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

· Levantar índices de cobertura vacinal entre os anos de 2017 a 2021 das vacinas disponibilizadas pelo Programa Nacional de Imunizações (PNI) para crianças menores de cinco anos de idade;
· Comparar os índices de cobertura vacinal do município de Canoinhas, estado de Santa Catarina e Brasil entre os anos de 2017 a 2021, do calendário vacinal das crianças menores de cinco anos de idade;
· Localizar na literatura pesquisas que apresentem os motivos que levam à não vacinação;
· Refletir acerca da adoção de estratégias para o aumento das taxas das coberturas vacinais.


[bookmark: _heading=h.1t3h5sf] 

3 [bookmark: _Toc119608769]JUSTIFICATIVA


A cobertura vacinal constitui um elemento indispensável na qualidade de vida da população. Apesar de inúmeras ações voltadas à vacinação é possível identificar fragilidades em atingir e manter altas as coberturas vacinais do público alvo,. fFavorecendo, assim, para o aumento da morbidade e mortalidade infantil, tornando-se um agravo à saúde pública, fomentando o risco de morte e/ou a incapacidade por doenças infectocontagiosas e imunopreveníveis no País. 
Os agravos gerados pela falta de conscientização ou de adesão à imunização são imensuráveis, os quaisna qual colocam o país sob elevado risco de surtos e epidemias de doenças previamente controladas e/ou erradicadas, como o surto de sarampo em 2018, após três anos sem nenhum caso registrado no Brasil. Um adendo a ser citado é que as principais imunizações são aplicadas nos primeiros anos de vida, o que torna a própria população/cuidador como auxiliadora no favorecimento da reintrodução de doenças. 
Em 2017, no Brasil, houve a maior queda da cobertura vacinal em comparação com oao ano de 2015, dentre os imunizantes que obtiveram diminuição da taxa, estão: poliomielite 21,2%, a hepatite A 21%, meningocócica C 19,5%, rotavírus 20,2%, pentavalente 19,8% e hepatite B 17,8%. As taxa,s  cujade cobertura vacinal eram de 95%, na qual reduziu-se para 80%, deixando umem alerta sobre o possível aumento de doenças preveníveis em todas as regiões (ZORZETTO, 2018).
Uma pesquisa realizada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) na região de Canoinhas (SC) dispõe que o coeficiente da mortalidade infantil foi de 11,06 óbitos por 1000 nascidos vivos no ano de 2019. Desde 2010 está sofrendo oscilações constantes, sendo que o ano mais agravante foi em 2018 com a taxa de 14,25. Dados dos dois últimos anos mostram que em 2020 foram 9,38 e 2021 foi 5,18. Observou-se nos relatórios do Sistema de Informação de Mortalidade (SIM) de Santa Catarina (SC), que não houve óbitos por doenças imunopreviníveis em 2020 e 2021 (SANTA CATARINA, 2022a).
De acordo com Succi (2018), a baixa cobertura vacinal pode ser ocasionada por diversos fatores, mas a principal delas é a perda da confiança nos programas de imunização. Seja por dúvidas não esclarecidas corretamente;, o receio aos possíveis efeitos colaterais;, fake news;, crenças religiosas e até mesmo os profissionais de saúde que não repassam a segurançarepassam segurança quanto aos benefícios dos imunizantes. 
[bookmark: _heading=h.2s8eyo1][bookmark: _heading=h.17dp8vu]Portanto, a aceitação dos imunizantes é a consequência de um processo de tomada de decisão dos pais/responsáveis que pode sofrer interferências depor diferentes fatores. Dessa forma, torna-se imprescindível analisar os motivos que levam os cuidadores à prática da não adesão ou atraso do esquema vacinal do público infantil de 0 a 5 anos de idade.
1 [bookmark: _heading=h.3rdcrjn]

4 [bookmark: _Toc119608770]REFERENCIAL TEÓRICO 

[bookmark: _heading=h.lnxbz9]
4.1 [bookmark: _Toc119608771]MARCOS HISTÓRICOS DA VACINAÇÃO

NoAo transcdecorrer da história, inúmeras epidemias e surtos surgiram, dizimando milhões de pessoas em todo planeta. O cessar de tal infortúnio e ou diminuição das incidências de óbitos por estas doenças só forami possíveisl com a descoberta da vacina, cujo . Mmétodo este de imunização que de imunização proporcionou oportunidades e benefícios, como a prevenção de doenças de natureza infecciosa.
Os principais surtos registrados em toda a trajetória da humanidade, foi da febre negra ou peste bubônica (1347 a 1350), varíola no continente americano (1520) e no Brasil (1563), febre amarela (1793 a 1798) e a cólera na Europa (1832). O que contribuiu fortemente para o aumento da taxa de mortalidade e diminuição da expectativa de vida da população naquela época (ROUQUAYROL; GURGEL, 2013).
No ano de 1789, diante de uma situação inusitada em uma localidade rural, surgiram rumores sobre a não contaminação pelo vírus Variolae vaccinae conhecido como varíola bovina em humanos. O médico britânico Edward Jenner resolveu analisar a veracidade, e concluiu que, quando um indivíduo possuía contato com as lesões da varíola, as mesmas não contraíram a doença. Fato esse que foi compreendido como imunização, e consequentemente o surgimento da primeira vacina (FIOCRUZ, 2016).
Nos anos seguintes, se ampliou o campo das imunizações, surgindo assim vacinas contra a varíola (1798), peste bubônica (1897), BCG (Bacilo de Calmette-Guérin) via oral (1906), coqueluche (1926), febre amarela (1935), sarampo (1964), caxumba (1967), rubéola (1969), varicela (1970) (BRASIL, 2003).
No Brasil, as primeiras vacinas contra a varíola apareceram no ano de 1804. Entretanto, apenas no início do século XX, o cientista Oswaldo Cruz inseriu as primeiras medidas de saúde pública e campanhas sanitaristas no Brasil, consistindo principalmente na vacinação contra a varíola. Posteriormente, em 1950, o Ministério da Saúde aplicou programa de endemias, para controle da malária, doenças de Chagas, da esquistossomose, da tuberculose e da hanseníase (VILASBÔAS, 2019).
Atualmente, existe um enorme avanço científico e tecnológico em todo o  mundo, sempre em busca de aperfeiçoamentos, possibilitando o surgimento de novos métodos e abrindo um amplo leque de imunobiológicos. Produzindo um grande impacto na expectativa de vida e na qualidade de vida da população (BRASIL, 2020).

4.2 [bookmark: _Toc119608772]PROGRAMA NACIONAL DE IMUNIZAÇÃO

Nos anos de 1960, com a vacinação em massa contra a varíola e posteriormente sua erradicação, houve a necessidade de abranger os imunizantes para as demais doenças infectocontagiosas. O Ministério da Saúde,  em 1973, desenvolveu e implementou o PNI para coordenar as intervenções de vacinação, estimulando e expandindo a utilização de imunizantes em todos os estados brasileiros (PONTE, 2021).
O PNI é regulamentado pela Lei Federal n° 6.259, de outubro de 1975 e pelo decreto n° 78.321, de 12 de agosto de 1976, com a finalidade de estabelecer sua funcionalidade e garantir a proteção imunológica da população contra patógenos infectocontagiosos (KAWAMOTO; SANTOS; MATTOS, 2009). E tem como missão “o controle, erradicação e eliminação de doenças imunopreveníveis” (BRASIL, 2014 p. 13).
Este programa é considerado referência no mundo todo, devido à disponibilização de todos os imunizantes necessários para evitar tais doenças e também por atender os princípios do SUS, como a universalidade, integralidade e equidade (PESTANA, et al. 2022).
Além da distribuição de vacinas, o PNI também proporciona a redução de diferenças sociais e raciais, sem qualquer forma de desigualdade ou desprezo. Pois perante a lei todos são iguais e com direitos insubstituíveis. Além desse fator, o PNI sempre está em constante busca de novas tecnologias e inovações do mercado internacional (BRASIL, 2003). 
Estas atualizações proporcionam ao cliente um produto final de qualidade, partindo sempre das informações e perfil epidemiológico do país. É importante ressaltar que os pais e/ou responsáveis e profissionais da saúde estejam atentos a estas modificações (ALVES; ELIAS; VERRI, 2019?).
Para proporcionar maior segurança e efetividade na aplicação de imunizantes na população, principalmente nas crianças, o PNI trabalha junto a Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa), que antes de chegar aos consumidores verifica se o imunizante não causará nenhum dano à saúde, e aprova a sua eficácia (BALLALAI; BRAVO, 2017).
Assim, o PNI fornece os insumos necessários e o SUS disponibiliza para toda a população os diversos imunobiológicos, dentre eles compreende-se: 24 vacinas, 13 soros heterólogos e 4 soros homólogos (BRASIL, 2015).  Anualmente cerca de 300 milhões de doses são distribuídas nas 38 mil salas de vacinação distribuídas em todo território nacional (PONTE, 2021).
A imunização possui uma enorme contribuição na promoção da saúde e prevenção de doenças, permeando uma intervenção impactante e econômica. O que torna inquestionável a sua importância principalmente na primeira infância, pois o calendário vacinal é específico para cada faixa etária desde o nascimento (ANEXO A). O Ministério da Saúde também estabelece programas e campanhas vacinais periodicamente, visando à adesão e conscientização da sociedade na prática vacinal (MATOS, et al. 2022).
	O calendário vacinal define qual a vacina e, a idade parada administração de cada dose, a quantidade de doses a serem aplicadaos, os reforços e o intervalo entre uma dose e outra. Além de vacinas infantis dispostas no calendário, são fornecidos os esquemas para o público adolescente, gestantes e indígenas, outra recomendação é que este mesmo calendário esteja acessível para consulta de todos (TRINDADE, et al. 2019).
No decorrer dos anos, o PNI proporcionou inúmeros avanços e com isso se tornou uma bem-sucedida estratégia no âmbito nacional. Podem-se citar exemplos como erradicação do sarampo, tétano neonatal, poliomielite, e controlar outras doenças imunopreveníveis, dentre elas a difteria, coqueluche, tétano acidental, hepatite B, meningites, formas graves da tuberculose e rubéola (CONSENSUS, 2017).
Entretanto, a erradicação ou o controle das doenças infectocontagiosas preveníveis por imunização modificam a percepção de seus riscos, com o pensamento que as doenças desapareceram, o que . E torna a administração das vacinas uma ameaça à criança e não àas doenças que são evitáveis por elas (MENDES, et al. 2020). 

4.3 [bookmark: _Toc119608773]LEGISLAÇÃO

As vacinas são gratuitas e disponibilizadas nas Unidades Básicas de Saúde, fica sob responsabilidade dos pais e/ou responsáveis em levar as crianças para realizar a imunização dos mesmos, devendo evitar qualquer forma de negligência ou omissão frente àa vacinação das crianças (BRASIL, 2001). 
Pois segundo o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), em  que é regulamentado pela lei n° 8.069, de 13 de julho de 1990, dispõe da "obrigatoriedade da vacinação das crianças nos casos recomendados pelas autoridades sanitárias”. E o Ministério da saúde ressalta na portaria nº 597 de 08 de outubro de 2004, em seu art. 3º, que as vacinas previstas no calendário do PNI são de caráter obrigatório. 
ENesta mesma Portaria de 2004 também dispõe sobre o calendário vacinal, em que deve estar de acordo com a faixa etária e fornecer comprovantes de vacinação. Essa comprovação deve estar atualizada e conta como um fator para recebimento de benefícios sociais, dentre eles matrículas em creches, escolas, instituições de ensino superior, alistamento militar e contratação trabalhista. 
E ainda no decreto n° 78.231, de 12 de agosto de 1976, em seu art. 29° reforça a obrigatoriedade e ainda dispõe que “é dever de todo cidadão submeter-se e os menores dos quais tenham a guarda ou responsabilidade, à vacinação obrigatória”. A não vacinação se dá apenas para casos específicos, como descritos no parágrafo único do mesmo decreto “só será dispensada da vacinação obrigatória, a pessoa que apresentar atestado médico de contraindicação explícita da aplicação da vacina”. 
Em casos de negligências dos responsáveis pela não adesão da vacinação dos menores, fica disposto na lei n° 8.069 de 13 de julho de 1990 no seu art. 249 que ao “descumprir, dolosa ou culposamente, os deveres inerentes ao poder familiar ou decorrente de tutela ou guarda, bem assim determinação da autoridade judiciária ou Conselho Tutela. Com pena de multa de três a vinte salários de referência, aplicando-se o dobro em caso de reincidência”.
Sendo assim, a vacinação é um ato responsável que deve ser cumprido criteriosamente pelos pais, pois não se trata apenas de uma decisão isolada, envolve toda uma sociedade e estado, visando garantir saúde e imunização a este público.

4.4 [bookmark: _Toc119608774]DESAFIOS PARA O ALCANCE DA COBERTURA VACINAL

Um dos grandes desafios atuais da adesão vacinal é o aumento dos movimentos anti-vacinas e a fake news, o que se torna um grande obstáculo na adesão vacinal. Muitas pessoas possuem descrença pelo ao ato de vacinar, levando àa ruptura na cobertura e aumento de doenças já erradicadas que retornaram à ativa, como o caso do surto de sarampo em 2015.
	A imunização se tornou um enorme problema para os profissionais de saúde em promover a adesão à vacinação, devido àa controvérsias existentes sobre o assunto. Portanto, é imprescindível reconhecer os motivos que levam os pais ou os responsáveis àa hesitação vacinal e àa não vacinação, para que a partir destes fatores os profissionais consigam desenvolver estratégias e alcançar os índices ideais de cobertura vacinal e proporcionar imunização a todos e erradicação de doenças (MENDES, et al. 2020).

4.4.1 [bookmark: _Toc119608775]Fake news 

Atualmente, a sociedade está em um processo de midiatização, que segundo Gomes (2016, p.1) é definido como “o processo de expansão dos diferentes meios técnicos e considera as inter-relações entre a mudança comunicativa dos meios e a mudança sociocultural”. Ou seja, é a capacidade que os meios de comunicação têm em alterar/modificar a estrutura de toda uma cultura e comunidade.
Os meios de comunicação auxiliam na disseminação de conhecimento, proporcionam uma transmissão rápida e assertiva aos usuários, fortalecendo e desenvolvendo métodos de prevenção e promoção em saúde. O que torna esse meio o ponto central e chave para a globalização de informações (MIRANDA, 2010).
Entretanto, a comunicação social está, cada vez mais, ganhando espaço e alterando as concepções das pessoas frente à sociedade, em seus comportamentos e convicções, seja de forma negativa ou positiva. Moldando os indivíduos de acordo com os valores internos, não conservando a ética, tornando-os imorais em transmitir notícias falsas (AMARAL, 2007). 
Com o uso crescente dae tecnologias e a sua implementação inclusão na realidade familiar, as pessoas estão utilizando mais e mais as redes sociais e aplicativos de mensagens (WhatsApp, Telegram e Twitter) como principal meio de comunicação e fonte de informações. Entretanto, nem sempre as notícias fornecidas são repassadas completas, podendo ser incompletas/distorcidas ou falsas, as fake news (SERRA, 2018).
Essa emissão de mensagem alterada ou de uma imaginação criada por terceiros causa confusão nos indivíduos . Na qual acabamque acabam por acreditar fielmente no que veem, não possuindo a capacidade de distinguir uma notícia confiável de uma falsa, demonstrando o alto nível de desinformação ou, então, informação insuficiente sobre determinado assunto (FRUGOLI, et al. 2021).
Uma área bastante conhecida e que constantemente sofre ataques é a área da saúde, as mídias sociais auxiliam na disseminação de notícias duvidosas frente àa promoção da saúde, como no caso das vacinas. Não discorrem sobre a erradicação, a prevenção e a promoção de doenças, ou sobre a queda da morbimortalidade infantil e os custos dos sistemas de saúde, pelo contrário estimulam a não vacinação (MASSARANI, et al. 2021).
Por se tratar de um dos métodos mais eficientes na presença de doenças infectocontagiosas, estando em constantes atualizações e frequente nos meios de comunicação, os pais e/ou responsáveis acabam se sentidos inseguros e duvidosos quanto a sua necessidade (FERREIRA; SILVA; MONTENEGRO, 2021).
Esta disseminação desenfreada de informações tornou-se um problema, afetando a saúde da população. Um caso bastante conhecido que gerou uma série de dúvidas e hesitação vacinal aos pais quantos os efeitos benéficos da vacina, foi quando uma renomada revista relacionou as vacinas contra doenças da poliomielite, do sarampo, da caxumba e da rubéola com o aumento de casos de autismo em crianças. Informação essa que foi implantada propositalmente para gerar receios e medo aos pais e responsáveis (ANJOS; CASAM; MAIA, 2021).
[bookmark: _heading=h.37m2jsg]Estudos realizados em 2018 indicam que a queda vacinal ou a hesitação vacinal tem influência das fake news implementadas disseminadas nas mídias sociais pelos grupos antivacinas (MONARI; BERTOLLI-FILHO, 2019). Apesar dos inúmeros dados e comprovações cientificas sobre os benefícios das vacinas, ainda há questionamentos quanto a sua segurança e sua efetividade, que vinculado às fake news, contribuem ainda mais para a queda da cobertura vacinal e hesitanaçãohesitação vacinal, principalmente do público infantil (FERREIRA; SILVA; MONTENEGRO, 2021). 
A cobertura vacinal se torna uma questão de saúde pública quando envolve a queda dos índices vacinais. Uma iniciativa do Ministério da Saúde para conter a desinformação foi à criação de um canal de comunicação chamado de Saúde Sem Fake News, o qual visa combater notícias falsas, sendo um meio da população verificar se a informação recebida é realmente verdadeira ou não. Entretanto, poucosPoucos, entretanto, conhecem este mecanismo (MONARI; BERTOLLI-FILHO, 2019).

4.4.2 [bookmark: _Toc119608776]Movimento antivacina

	Como visto anteriormente, o grande obstáculo na adesão vacinal, é a internet/mídias sociais. Neles estão grupos altamente organizados que desenvolvem a mobilização antivacina online (FRUGOLI, et al. 2021). Como consequência de tais atos, ocorre a queda da cobertura vacinal, abrindo oportunidades de retorno e circulação de doenças infectocontagiosas, já controladas e erradicadas, colocando em risco toda população (SILVA, et al. 2021).
O movimento antivacina, segundo Mello e Gervitz (2020) consiste em mobilizações realizadas por uma comunidade que rejeita as vacinas ou ato de vacinar seus filhos (as). Estes movimentos desprezam informações científicas e enaltecem dados que reforcem suas convicções, contradizendo sobre a segurança e recorrendo aos pais ou responsáveis a irem contra as instituições de saúde, gerando assim dúvidas e incertezas nas quais são difíceis de combater, mesmo com inúmeras campanhas e estudos comprovando a eficácia e os benefícios dos imunizantes (MASSARANI, et al. 2021).
	Desde 1798, com a primeira vacina contra varíola desenvolvida pelo médico Edward Jenner, que na época foi ridicularizado. Em 1853, no Reino Unido,  foi criada a Liga Nacional Antiv Vacinação após a criação e aprovação da Lei de Vacinação, essa lei consistia em vacinar gratuitamente as crianças. E a liga surgiu para refutar qualquer medida vacinal, apontando que a intervenção prejudicaria o estado de saúde, tornando-os vulneráveis e amargurados em um futuro próximo (LAROCCA; CARRASCO, 2000).
Acredita-se que a vacina antivariólica tenha chegado no Brasil em 1804, entretanto apenas em 1904, em decorrência da vacinação obrigatória da varíola que o movimento antivacina no Brasil ganhou mais enfoque no .Brasil. Essas manifestações eram incentivadas pelos políticos opositores aodo governo, e repassando declarações para mídias da época, em que defendiam a liberdade de escolha, criticando a obrigatoriedade da aplicação dos imunizantes, deixando a incerteza sobre os seus benefícios, a qual chamavam de “veneno” (SUCCI, 2018).
Através dos anos, o movimento antivacina continuou crescendo e se popularizando, chegando a todos os lugares do mundo. Como decorrências deste movimento, em 2017 doenças infectocontagiosas já erradicadas no Brasil retornaram. Em 2021, com a pandemia do COVID-19 e associadaso a às políticas do atual governo, houve a disseminação de fake news e o aumento desenfreado desses movimentos e consequentemente menos adesão vacinal (SILVA et al 2021).
[bookmark: _heading=h.28h4qwu]Apesar das campanhas de vacinação, o sarampo ainda mata 400 crianças por ano mesmo em países desenvolvidos. Com os grandes avanços dos imunobiológicos,  também a propagação dos movimentos antivacinas aumentaram, principalmente pelas mídias sociais que. Na qual, reforçam e disseminam notícias falsas, boatos sem fundamento científico ou até mesmo fraudes comprovadas (CONSENSUS, 2017).
Outra doença infectocontagiosa que já foi erradicada, porém ressurgiu principalmente em países desenvolvidos, é a poliomielite. Pode-se dizer que esse fato se dá principalmente aos pais mais jovens que não sabem o que a doença pode realmente causar na criança, e acabam se preocupando apenas com os possíveis efeitos adversos da vacina. Crianças estão adoecendo por doenças preveníveis pelo medo dos próprios pais alienados a essa forma de pensamento (MELLO; GERVITZ, 2020).
Os chamados antivacinacionistas são compostos pelas classes sociais mais altas, constituindo de indivíduos que possuem usam tratamentos alternativos de saúde, como a homeopatia e a medicina antroposófica. Tratamentos estes que propõem que apenas uma alimentação saudável é suficiente para manter a saúde das crianças. Método esse que não é 100% seguro (SHIMIZU, 2018).
Ou também relacionam o aparecimento das doenças infectocontagiosas com condições de saneamento básico reduzidas, ou a uma alimentação deficitária, impondo que o meio que o indivíduo está inserido, ou a condição socioeconômica determina a necessidade, ou não, de vacinação (MENDES, et al. 2020).
A má qualidade de informações é sustentada diariamente por mentes de indivíduos que possuem seus próprios interesses. A proliferação de fake news alimenta exponencialmente os movimentos antivacinas, esse crescimento acontece principalmente em países que estão cada vez mais perto da erradicação, com maior desenvolvimento social e econômico, pois seus apoiadores desconhecem a doença em si, a não ser por relatos e livros de história (MELLO; GERVITZ, 2020).
[bookmark: _heading=h.4i7ojhp]Esse movimento se tornou uma ameaça real e um grande desafio aos profissionais de saúde pela disseminação de fake news, gerando hesitação e negação da aplicabilidade vacinal. A falta de conhecimento e compreensão dos indivíduos sobre a elaboração e funcionalidade das vacinas agrega ainda mais a esses movimentos (SOUZA, et al. 2021).

4.4.3 [bookmark: _Toc119608777]Eventos adversos

	O desenvolvimento de eventos adversos oriunda das vacinas são raros, e em decorrência disso não é muito discutido nas unidades de saúde ou em campanhas. Porém, com o rápido avanço de tecnologias de informação, a propagação de informações referente aos potenciais riscos de eventos adversos, acarreta em medo e receio nos pais e/ou responsáveis (UNICEF, 2021).
Os eventos adversos dependem de fatores individuais, ou seja, a predisposição do indivíduo em desenvolver alguma forma de reação, sendo que a aplicação de alguns imunobiológicos é contraindicada em casos de reações anafiláticas ao leite, ovo ou qualquer outra substância que tenha em sua formulação (APS, et al. 2018).
Assim, os efeitos adversos estão relacionados na à toxicidade normal dos imunizantes ou como resposta inadequada às vacinas decorrente do sistema imunológico variando de leves a grave e até em casos raros, óbitos. Modificando de acordo com a idade, sexo, raça, resistência imunológica e problemas de saúde. É comumente vista após 24 horas da administração de reações inflamatórias locais, como dor, inchaço e vermelhidão. Também podem se tornar sistêmicas, causando febre, letargia, dor muscular e anorexia (CHAGAS, et al. 2019). 
Pode-se dizer que todo ou qualquer medicamento pode causar um efeito indesejado, mas tais efeitos são considerados mínimos perto das doenças e suas possíveis sequelas. Como por exemplo, algumas doenças infectocontagiosas podem causar cegueira, retardar o desenvolvimento, surdez, paralisia infantil, meningite e pneumonia. Em contrapartida os efeitos adversos causados pelo próprio organismo, está criando anticorpos contra doenças infectocontagiosas, para que, ao enfrentar a doença, o corpo esteja preparado e evite danos mais graves e irreversíveis (CONSENSUS, 2017).
	Por meio do Sistema de Vigilância de Eventos Adversos Pós-vacinação (EAPV) do PNI, é realizado o acompanhamento, visando quantificar e qualificar os efeitos colaterais eliminando qualquer objeção em de que os riscos de complicações graves causadas pelas vacinas são nulos ou menores que as oferecidas pelas doenças as quais oferecem proteção (SBIM, 2020).

4.4.4 [bookmark: _Toc119608778]Determinantes sociais 
	
	Existe a oferta e procura de vacinas, entretanto, é importante ressaltar outro desafio, em que envolve a família e sua rede de apoio. Essa rede de apoio é uma ferramenta fundamental na construção das características individuais e, consequentemente, impondo mais responsabilidade aos pais e/ou responsáveis, quanto ao cuidado com a saúde da criança (TERTULIANO; STEIN, 2011).
	A falta de orientação dos pais e/ou responsáveis, famílias numerosas, baixa escolaridade materna (pela impossibilidade da leitura da caderneta por mães analfabetas) e renda , tudo isso relacionando ào a falta de confiabilidade nos imunobiológicos ou a hesitação decorrente do receio aos eventos adversos, corrobora arduamente para a baixa cobertura vacinal (MATOS, et al. 2022).
	Apesar disso, também se encontram indicativos de que o fator econômico não justifica tal ato, pois familiares com alto grau socioeconômicos são contrários à vacinação (GARCIA, et al. 2021a). Outros determinantes que afetam a vacinação são mães em extremos de idade, residentes há menos de um ano na área, falta de conhecimento acerca das doenças prevenidas por imunização e crianças com algum problema de saúde (TERTULIANO; STEIN, 2011).
Os grupos minoritários também contribuem para a baixa das taxas vacinais, pela vulnerabilidade de cumprir o esquema vacinal e pela existência de mecanismos limitadores de acesso a bens e serviços. Em todo esse processo o indicador que mais interfere na vacinação é o nível de escolaridade, pois é com ele que as informações corretas chegamriam aos pais, se tornando-se facilitadores em saúde (OLIVEIRA; MARTINEZ; ROCHA, 2014).


5 [bookmark: _Toc119608779]METODOLOGIA


O presente estudo é uma revisão bibliográfica descritiva, de natureza qualitativa, acerca do cenário atual da baixa cobertura vacinal infantil. A questão norteadora da revisão de literatura deste estudo consiste em: quais os motivos que contribuem para a baixa cobertura vacinal na primeira infância? 
Este estudo foi realizado de duas formas, primeiramente coletando dados quanto à cobertura vacinal, entre os anos de 2017 a 2021 do município de Canoinhas, do Estado de Santa Catarina e do Brasil. Esta pesquisa foi realizada através de pesquisa online no site do Sistema de Informações do Programa Nacional de Imunizações (SI-PNI Web), o qual é alimentado pelo Ministério da Saúde. As informações foram colhidas através do direcionamento para a página virtual do DATASUS (http://tabnet.datasus.gov.br/), onde foram selecionados os seguintes descritores: imuno; ano; coberturas vacinais; Unidade de Federação; e Município.
A partir da coleta de dados epidemiológicos, os mesmos foram descritos em tabelas e para melhor visualização mostrados em gráficos. Com asAs vacinas que apresentavam duas doses ou mais, realizou-se a média vacinal. 
Posteriormente, ocorreu o levantamento bibliográfico pela internet, visando responder aà questão norteadora, utilizando bibliotecas virtuais, como: Biblioteca Virtual em Saúde (BVS), Literatura Latino-Americana e do Caribe em Ciências da Saúde (Lilacs), Scientific Eletronic Library Online (Scielo) e Google Acadêmico. Para o levantamento dos artigos foram utilizados os descritores: “cobertura vacinal”, “imunização” e “fatores que interferem na imunização”.
A partir da escolha dos artigos, foi realizada a aplicação dos critérios de inclusão e exclusão disponíveis na íntegra nas bases de dados pré-estabelecidas. Em um primeiro momento, foram analisados e incluídos aqueles que estivessem disponíveis de forma gratuita, escritos na língua portuguesa e publicados entre os anos de 2017 a 2022. A escolha de um determinado período de tempo é justificada pela procura de publicações mais atuais sobre o tema, juntamente com o período que ocorreu a maior queda da cobertura vacinal.
Em seguida aplicou-se a análise dos títulos e se os artigos abordavam a temática em questão. Os artigos que não apresentaraem asessas características selecionadas por este estudo foram excluídos da análise, como demonstrado na figura 1.

[bookmark: _Toc119608742]Figura 1 – Processo de busca metodológica
[image: ][image: ]
Fonte: BIALESKI e MOREIRA (2022)

Para a composição da amostra final e análise dos dados coletados, as publicações selecionadpublicações selecionadasos foram organizadorganizadasos em um quadro para melhor visualização dos temas abordados que . Na qual apresentam as seguintes informações: título do artigo, nome dos autores, ano de publicação e resultados encontrados (quadro 1). 
E através de uma análise criteriosa e seleção dos motivos que levam àa queda da cobertura vacinal vacinalque , foram classificados em temas centrais: atuação do ESF e dos profissionais, desinformação, fatores socioeconômicos, falha no sistema, negligência do responsável e pandemia do covid-19 e fatores culturais e religiosos. Assim, cadapara cada fator citado contou-se um ponto, que, ao final, transformou-se em porcentagem para uma melhor visibilidade e entendimento desta pesquisa.
Vale ressaltar que o presente trabalho não foi submetido à análise ética por não envolver sujeito de pesquisa humano, e que os direitos autorais serão respeitados.


6 [bookmark: _Toc119608780]RESULTADOS E DISCUSSÃO

	
6.1 [bookmark: _Toc119608781]Dados epidemiológicos

No período analisado de 2017 a 2021, o Brasil, o Estado de Santa Catarina e o município de Canoinhas apresentaram oscilações da cobertura vacinal com declínio elevado nos dois últimos anos (2020 e 2021) em todas as vacinas do público infantil, não atingindo o mínimo aceitável indicado pelo PNI. 
Analisando a média de todas as vacinas, em cada ano, no município de Canoinhas, a menor cobertura média anual foi de apenas 48,08% em 2020, em contrapartida da maior  foique foi de 80,44% em 2017. Além disso, ao longo destes cinco anos foram identificadaos oscilações que, como podem ser observadas: umaa queda de 9,37% entre 2017 e 2018, já nos anos de 2018 e no qual a teve2019 teve aumento de 7,63% de 2018 a 201, 9, e logo em seguida entrando novamente em declínio, com queda de 30,62% entre 2019 a 2020, com um pequeno aumento de 3,61% em 2021 (tabela 1).

[bookmark: _Toc119608757]Tabela 1 – Cobertura vacinal no município de Canoinhas
	Vacinas
	2017
	2018
	2019
	2020
	2021
	Média

	BCG
	89,9
	84,87
	88,02
	53,72
	51,47
	73,60

	Hepatite B
	96,76
	90,66
	63,93
	31,02
	12,04
	58,88

	Meningocócica C
	82,29
	71,34
	89,85
	50,95
	62,35
	71,36

	Pentavalente
	83,93
	77,78
	70,87
	53,09
	61,67
	65,85

	Poliomielite (VIP)
	77,68
	67,32
	77,18
	42,24
	53,99
	63,68

	Rotavírus Humano (VORH)
	82,67
	76,6
	89,16
	46,41
	65,48
	72,06

	Pneumocócica 10
	78,99
	70,33
	87,64
	44,7
	55,96
	67,52

	Febre Amarela
	73,57
	71,04
	87,14
	59,14
	63,39
	70,86

	Vacina Oral da Poliomielite (VOP)
	68,58
	56,72
	78,7
	39,95
	53,82
	59,55

	Hepatite A
	85,16
	69,62
	78,56
	55,99
	59,71
	69,81

	Tríplice Viral (SRC)
	84,35
	66,43
	84,11
	53,91
	56,76
	69,11

	Tríplice Bacteriana (DTP)
	67,52
	63,07
	47,74
	57,67
	56,53
	58,51

	Tetra Viral (SCRV)
	77,81
	58,16
	80,2
	36,19
	18,80
	54,23

	Média do conjunto de vacinas avaliadas
	80,44
	71,07
	78,70
	48,08
	51,69
	


Fonte: BRASIL (2022)
	
Em um estudo realizado no município de Araraquara (SP) pôode-se observar que a cobertura vacinal até os 24 meses de idade apresentou-se um alto nível de aplicabilidade em comparação ao município de Canoinhas. Pois apresentaram coberturas vacinais de 86,1% a 100%, entretanto a queda ocorrida neste município está relacionada ao retorno das crianças para as doses de reforço (GARCIA, et al. 2021a).
	Já no município de Rondonópolis, em 2017, um estudo realizado com 434 crianças, e cerca de 82,02% delas apresentavam esquema vacinal incompleto até os 12 meses (LEMOS et al. 2022). E em Fortaleza, um grupo amostral de 1.065 crianças apresentou boa cobertura vacinal para BCG (99,3%) e tríplice viral (95,2%), em 2017. E as demais estavam abaixo do preconizado pelo PNI (MACIEL, et al. 2019). 
Neste mesmo período, e na análise  relacionadao aoo estado de Santa Catarina, bem como e no  Brasil, pôode-se observar que a cobertura vacinal também se encontrava em grande vulnerabilidade, apresentando redução na aplicabilidade dos imunizantes, como demonstrado na tabela 2 e 3.

[bookmark: _Toc119608758]Tabela 2 – Cobertura vacinal de Santa Catarina 
	Ano
	BCG
	Hep. B
	Meningo C
	Penta
	VIP
	VORH
	Pneumo 10
	Febre Amarela
	VOP
	Hep. A
	Triplíce viral
	DTP
	SCRV
	Média do conjunto de vacinas avaliadas

	2017
	97,04
	79,49
	98,65
	88,87
	95,11
	97,49
	95,43
	28,98
	85,79
	83,33
	86,61
	82,12
	67,25
	83,55

	2018
	92,72
	81,47
	93,13
	94,28
	94,59
	95,11
	93,1
	59,63
	86,03
	87,16
	87,77
	88,85
	68,81
	86,36

	2019
	83,43
	79,94
	97,88
	71,98
	93,68
	95,35
	97,88
	84,43
	91,76
	94,35
	94,58
	55,1
	89,32
	86,90

	2020
	80,2
	73,3
	90,84
	87,93
	88,28
	90,27
	93,72
	77,29
	91,4
	88,42
	85,48
	92,83
	60,62
	84,66

	2021
	66,26
	60,5
	83,67
	84,03
	82,61
	83,79
	86,32
	74,03
	76,37
	79,38
	76,78
	77,81
	19,36
	73,15

	Média
	83,93
	74,94
	92,83
	85,42
	90,85
	92,40
	93,29
	64,87
	86,27
	86,53
	86,24
	79,34
	61,07
	 


Fonte: BRASIL, 2022.

[bookmark: _Toc119608759]Tabela 3 – Cobertura vacinal do Brasil
	Ano
	BCG
	Hep. B
	Meningo C
	Penta
	VIP
	VORH
	Pneumo 10
	Febre Amarela
	VOP
	Hep. A
	Triplíce viral
	DTP
	SCRV
	Média do conjunto de vacinas avaliadas

	2017
	97,98
	85,88
	83,00
	84,24
	79,15
	85,12
	84,23
	47,37
	62,26
	78,94
	86,24
	69,24
	35,44
	75,31

	2018
	99,72
	88,40
	84,35
	88,49
	81,19
	91,33
	88,62
	59,50
	63,62
	82,69
	92,61
	70,89
	33,26
	78,82

	2019
	86,67
	78,57
	86,60
	70,76
	79,40
	85,40
	86,27
	62,41
	68,45
	85,02
	93,12
	55,41
	34,24
	74,79

	2020
	74,03
	63,69
	77,14
	77,13
	72,18
	77,19
	76,29
	57,20
	67,16
	75,02
	79,57
	74,58
	20,71
	68,61

	2021
	67,03
	60,35
	67,51
	68,18
	62,91
	68,39
	67,70
	56,04
	52,51
	65,02
	71,49
	58,54
	5,71
	59,34

	Média
	85,09
	75,38
	79,72
	77,76
	74,97
	81,49
	80,62
	56,50
	62,80
	77,34
	84,61
	65,73
	25,87
	 


Fonte: BRASIL, 2022.

Diferentemente do município de Canoinhas, que apresenta oscilações entre um ano e outro, tanto os dados de Santa Catarina quanto do Brasil, apresentam aumento da cobertura vacinal nos anos de 2017, 2018 e 2019 com queda de 2,24% em 2020 e 11,51% em 2021 em Santa Catarina. Nacionalmente, a redução foi de 4,03% em 2019, 6,18% em 2020 e 9,27% em 2021.  Portanto, os dados demonstram que a maior queda da cobertura vacinal ocorreu entre 2020 a 2021 nas três esferas municipal, estadual e nacional, como descrito no gráfico 1.

[bookmark: _Toc119608753]Gráfico 1 – Média anual de todas as vacinas de Canoinhas, Santa Catarina e Brasil

Fonte: Bialeski e Moreira (2022)

Pode-se perceber grande vulnerabilidade e um agravo de saúde pública, pois os únicos imunobiológicos que alcançaram os 95% de cobertura vacinal, consistem em:
· Brasil: BCG em 2017 a 2018; 
· Santa Catarina: BCG em 2017, meningocócica C e pneumocócica 10 em 2017 e 2019; 
· Canoinhas: hepatite B em 2017. 
As demais vacinas apresentaram declínio percentual considerável na cobertura vacinal da população ao longo destes últimos cinco anos, gerando preocupação de saúde pública em larga escala. Em outros estados também foram analisados dados semelhantes aoso encontradosachado neste estudo.
	Dados epidemiológicos dno Estado de Roraima também apresentaram grandes preocupações quando àa cobertura vacinal, sendo encontradas as maiores taxas de abandono. Apenas a BCG apresentou-se dentro do preconizado pelo PNI nos quatro anos de pesquisa. Demais vacinais atingiu sua meta apenas em períodos específicos do estudo (FONSECA; BUENAFUENTE, 2021).
	Já em Minas Gerais houve queda de 13,6% e 4,3% entre os anos de 2019 a 2020, para a vacina tríplice viral e hepatite A, respectivamente. Sendo que coberturas vacinais acima de 95% foram observadas apenas nos anos de 2015 para hepatite A (98,8%) e em 2016 para varicela (98,4%) (OLIVEIRA, et al. 2021b). 

6.2 [bookmark: _Toc119608782]Fatores que levaram Àa queda vacinal segundo os autores consultados
	
Ao total foram encontradas 11.577 publicações nos bancos de dados (tabela 1), na qual ao utilizar os filtros de inclusão e exclusão foram selecionadas 364 publicações. Em uma análise mais detalhada do título e conteúdo, foram excluídas mais 347 pesquisas. Restando um total 18 publicações que compõem a mostra final.

[bookmark: _Toc119608760]Tabela 4 – Publicações encontradas nas plataformas digitais sobre a cobertura vacinal
	Banco de dados
	Descritores
	1 Triagem
	2 triagem

	LILACS
	147
	32
	5

	SCIELO
	156
	50
	4

	BVS
	2.844
	10
	1

	Google acadêmico
	8.430
	272
	2

	Outras publicações de relevância
	-
	-
	6

	TOTAL
	11.577
	364
	18


Fonte: Bialeski e Moreira (2022)

Os 18 estudos selecionados foram submetidos a uma análise integral do seu texto, com o objetivo de identificar os motivos que levam àa queda da cobertura vacinal no público infantil. Verificou-se que, entre os anos de 2020 a 2022, houve uma maior quantidade de publicações de artigos referentes à temática comparada aos anos anteriores (n=15).
Para facilitar o entendimento da coleta de dados, construiu-se o quadro sinóptico (quadro 1), que dispõe de: autores e ano; periódicos e biblioteca virtual; título; objetivos; e a resposta à pergunta norteadora deste estudo.
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[bookmark: _Toc119608746]Quadro 1 – Relação dos dados e resultados dos artigos selecionados
	[bookmark: _heading=h.dn7s6rinx7jm]Autores/Ano
	Periódicos/
Biblioteca Virtual
	Título
	Objetivos
	Resposta à pergunta norteadora: quais os fatores que contribuem para a baixa cobertura vacinal na primeira infância?

	TAUIL, 2017
	Monografia/
LILACS
	Cobertura vacinal e fatores associados à vacinação incompleta em município de médio porte, Estado de São Paulo, Brasil.
	Estimar as coberturas vacinais aos 12 e 24 meses de vida, na coorte de crianças nascidas em 2012, no município de Araraquara (SP), investigar fatores associados à vacinação incompleta e analisar os eventos adversos pós-vacinação.
	Número de filhos; Atitude antivacinação pode ser atribuída à ignorância, percepção equivocada, desinformação ou acesso àsa várias fontes de informação que aumentam a preocupação quanto à segurança das vacinas; Falta de vínculo entre profissional e mãe.

	MACIEL, et al. 2019
	Revista Brasileira de Medicina da Família e comunidade/
LILACS
	Análise do estado de cobertura vacinal de crianças menores de três anos no município de Fortaleza em 2017 
	Analisar o estado da cobertura vacinal de crianças menores de três anos no município de Fortaleza em 2017 e sua relação com a condição socioeconômica das famílias, representada pelo Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) e a renda familiar mensal; o nível de escolaridade e a idade da mãe; além de relacionar a adesão à vacinação e a residência da criança em área coberta pela atuação dos Agentes Comunitários de Saúde (ACS)
	Analfabetismo; Status econômico baixo; Falta de capacitação na realização de busca ativa.

	TEIXEIRA, et al.2019
	Revista Nursing/
BVS
	Os desafios do profissional de enfermagem para uma cobertura vacinal eficaz
	Descrever os desafios encontrados pelos profissionais de enfermagem para uma cobertura vacinal eficaz.
	Falta de vacina; Perda de imunobiológicos por procedimentos incorretos (quebra de frasco, procedimento inadequado, porta do refrigerador esquecido aberto, geladeira sem termômetro, falta de energia elétrica), validade vencida e falha no transporte.

	ARAÚJO, et al.2020
	Revista Eletrônica Acervo Saúde
	Fatores que interferem no cumprimento do calendário vacinal na infância 
	Analisar quais os fatores que interferem no cumprimento da atualização do calendário vacinal da infância.
	Atraso das vacinas que apresentam duas ou mais doses; Criança fora da faixa, devido ao receio dos pais quando a criança adoece, a mãe sentia “pena da criança”, esquecimento, dificuldade em ir aono posto (locomoção e situação de moradia), outros motivos (falta de tempo, falta de imunobiológico).

	BRITO; SOUTO, 2020
	Revista Brasileira de Epidemiologia/
LILACS
	Vacinação universal contra hepatite A no Brasil: análise da cobertura vacinal e da incidência cinco anos após a implantação do programa
	Avaliar a cobertura vacinal da hepatite A no Brasil e sua relação com a incidência dos casos novos notificados, realizou-se análise retrospectiva desses indicadores cinco anos após a implantação do programa (2014 a 2018). 
	Horário de funcionamento das unidades de saúde; Mudança do sistema de informação do PNI em 2014; Falta de pessoal para realizar alimentação do sistema.

	FONSECA; BUENAFUENTE, 2020
	Revista Epidemiológicas e serviços de saúde/
LILACS
	Análise das coberturas vacinais de crianças menores de um ano em Roraima, 2013-2017
	Analisar as coberturas vacinais de crianças menores de 1 ano em Roraima, entre 2013 e 2017, ademais de colher as percepções dos profissionais de saúde e gestores atuantes no programa de imunizações quanto às barreiras que influenciam o alcance de elevadas coberturas vacinais no estado em 2017
	Erros nos registros, não inserção de dados por dificuldades logísticas; Acesso limitado da população ao serviço de vacinação (barreiras geográficas); Desabastecimento de imunobiológicos, atribuído àsa dificuldades na entrega de vacinas internacionais e/ou a capacidade de produção dos laboratórios.

	MENDES, et al. 2020
	Revista de Ciências da Saúde/
Google Acadêmico
	Os motivos da hesitação dos pais em vacinar: revisão integrativa da literatura
	Identificar na literatura internacional as causas da hesitação dos pais em vacinar.
	Mãe com baixa escolaridade associada ao baixo nível de socioeconômico; Situação inversa, os filhos de mães com elevado grau escolaridade e maior rendimento familiar; Três ou mais filhos; Inexistência de uma com participação financeira total ou parcial da vacina; Esquemas vacinais não suportados pelo Sistema Nacional de Vacina; Desconfiança nas fontes governamentais nas empresas farmacêuticas; Crianças que não realizam acompanhamento médico; Insatisfação dos clientes com os esclarecimentos prestados pelos profissionais de saúde; Interpretações errôneas das vacinas nas mídias sociais; Insegurança das vacinas; Medo da reação adversa; Vacinas não cobertas pelo Sistema Nacional de Saúde. 

	GARCIA, et al. 2021a.
	Revista Científica Multidisciplinar
	Motivos relacionados ao atraso do esquema vacinal em crianças do município de Canoas/RS. 
	 Descrever a percepção dos profissionais técnicos de enfermagem, das salas de vacinas, em relação às falas dos pais/responsáveis a respeito do atraso no esquema vacinal da criança.
	Fatores sociodemográficos como emprego/ocupação principalmente entre as mães, renda familiar, escola pública das crianças, número elevado de filhos; Compreensão das razões e da importância da vacinação; Distância física e acesso aos cuidados de saúde.

	GARCIA, et al.
2021b.
	Revista epidemiológica e Serviços de Saúde/
SCIELO
	Concordância do registro informatizado de imunização de Araraquara, São Paulo, 2018
	Descrever a concordância entre os dados de imunização do Sistema Juarez e as informações da caderneta de vacinação e as coberturas vacinais em crianças aos 12 e aos 24 meses.
	Responsável trabalha e o horário coincide com o de funcionamento da UBS; Não olhou a data aprazada e esqueceu; Perdeu a caderneta de vacinação; Vacina em falta; Fake news; Família morando em outro município; Pena, muitas picadas; Pais separados; Viajando; Médica de rede particular solicitou a não aplicaçãor; Medo de reação; UBS longe e sem dinheiro para se deslocar; Não  gostam da UBS de referência; Responsável não alfabetizado.

	LEMOS, et al. 2021
	Monografia/
SCIELO
	Fatores associados ao esquema vacinal oportuno incompleto até os 12 meses de idade, Rondonópolis, Mato Grosso
	Analisar fatores associados ao esquema vacinal oOportuno incompleto até os 12 meses de idade, em crianças nascidas em 2015, no município de Rondonópolis, Mato Grosso. 
	Crianças que residem com um ou mais irmãos e em domicílios que não recebem visita de ACS nos últimos 30 dias; Imunizantes que possuem mais de uma dose ehá maior atraso nas doses subsequentes; Classe mais pobre e baixa escolaridade da mãe; Falsa necessidade de que não há mais necessidade de se vacinar; Desconhecimento das novas gerações quanto àa importância da vacinação; Fake news nas redes sociais; Movimento antivacinação; Receio dos pais quanto a reação pós-vacinal; Desabastecimento dos imunobiológicos; Receio de múltiplas doses simultâneas

	OLIVEIRA, et al. 2021
	Monografia
	Cobertura Vacinal No Brasil: Fatores Relacionados À Baixa Adesão Na Primeira Infância
	Analisar as produções científicas acerca dos fatores relacionados à baixa adesão vacinal entre crianças menores de cinco (5) anos no Brasil.
	Influência dos fatores sociais, culturais e religiosos; Desinformação e desconhecimento da população e dos profissionais de saúde das doenças alvo do PNI; Fake news; Medo das reações adversas; Estrutura familiar precária. 

	SACRAMENTO, 2021
	Monografia/
Google acadêmico
	Fatores que interferem nos índices de coberturas vacinais: uma revisão integrativa
	Identificar na literatura científica os fatores que contribuem para a não adesão à vacinação e as baixas coberturas vacinais, assim como descrever, através de uma revisão integrativa, os fatores que interferem nos índices de coberturas vacinais. 
	Fake news; Movimentos sociais de anti vacinação; Crenças religiosas ou filosóficas; Desconhecimento da importância da vacinação; Desconhecimento dos riscos das doenças e o medo da agulha; Esquecimento dos pais ou responsáveis; Familiares desinteressados em levar a criança ao serviço de saúde; Falta de tempo dos responsáveis; Preocupação com o adoecimento da criança ao se vacinar; Horário de funcionamento das unidades de saúde; Falta de imunobiológicos; Desordem de algumas salas de vacinação; Medo; Insegurança; Descrédito da vacinação.

	MARVILA, 2022
	Monografia/
LILACS
	Fatores associados à hesitação materna em vacinar e à situação vacinal de crianças de até dois anos de idade em Araraquara-SP
	Avaliar a hesitação materna em vacina e a situação vacinal de crianças de até dois anos de idade
	Nível econômico mais alto apresentou menor cobertura vacinal; Reações adversas anteriores à vacina tiveram perda da confiança nos imunobiológicos; Vínculo precário entre mãe e profissionais de saúde; Famílias menos favorecidas têm alta probabilidade de não serem vacinadas.

	MATOS, et al. 2022
	Revista Research, Society and Development
	Análise dos fatores atrelados ao atraso vacinal em crianças: um olhar à luz das evidências.
	Discutir, à luz das evidências, quais os fatores atrelados ao atraso vacinal em crianças. 
	Falta de conhecimento sobre a enfermidade, forma de transmissão e possíveis complicações, desconhecimento sobre os benefícios e preocupação com os efeitos adversos; Despesas de viagem para vacinar; Desconhecimento das vacinas gratuitas; Deficiência no tratamento da equipe de enfermagem; Mães adolescentes, aliada ao baixo nível de escolaridade e pertencente ao grupo étnico indígena; Baixa renda familiar; Maior número de filhos; Baixa escolaridade materna; Presença de doenças na criança; Enfraquecimento do SUS, ou aspectos técnicos como a implantação do novo sistema de informação de imunização; Falta de vacinas; Despreparo dos profissionais.

	OLIVEIRA, et al. 2022
	Revista de Epidemiologia/SCIELO
	Cobertura vacinal infantil de hepatite A, tríplice viral e varicela: análise de tendência temporal em Minas Gerais, Brasil
	Analisar a tendência temporal da cobertura vacinal da hepatite A, tríplice viral e varicela em um estado brasileiro no período de 2014 a 2020.
	Baixo comparecimento nas unidadeàs unidades de saúde em razão das medidas de distanciamento social para mitigar a transmissão do vírus Sars-Covid-2; Movimento antivacina; Circulação de notícias falsas; Mudança do SI-PNI em 2014; Desabastecimento de vacinas; Dificuldade de acesso aos serviços de saúde (distância entre a residência e a unidade, ausência de transporte público, horário de funcionamento da unidade, deficiência na educação permanente dos profissionais de saúde).

	PESTANA, et al.2022
	Revista Brazilian Journal of Development
	Baixa cobertura vacinal e seus possíveis impactos para a saúde da população brasileira
	Identificar a porcentagem populacional global imunizada anualmente no Brasil entre 2014 e 2020 e ponderar como as quedas na cobertura vacinal podem impactar negativamente para a saúde da população brasileira. 
	Falta de conhecimento em relação aos benefícios da vacina; pouca percepção da gravidade de doenças imunopreviníveis; Situação socioeconômica vulnerável; Nível de escolaridade; Movimentos antivacina; Pandemia do Covid 19.

	PROCIANOY, et al. 2022
	Revista Ciência e Saúde Coletiva/
SCIELO
	Impacto da pandemia do COVID-19 na vacinação de crianças de até um ano de idade: um estudo ecológico
	Estabelecer e avaliar relações entre a pandemia de COVID-19 e seus desdobramentos com os índices de cobertura vacinal para todas as imunizações disponibilizadas pelo Sistema Único de Saúde (SUS) via PNI cujo público-alvo são crianças menores de 12 meses.
	Propagação de notícias falsas nas mídias digitais; Movimentos antivacinas; Questões técnicas do PNI (problemas de produção, distribuição); Falta de imunizantes; Pandemia Covid 19 (distanciamento social, insegurança, medo de exposição ao vírus)

	SANTA CATARINA, 2022b
	Nota técnica
	Nota técnica nº053/2022 – GEDIM/DIVE/
SUV/SES
	Orienta sobre a vacinação de alunos, até 18 anos de idade, das redes pública e privada de ensino e recomenda ações intersetoriais entre as Secretarias Municipais de Saúde (SMS) e os estabelecimentos de educação para ampliar as ações de educação em saúde e melhorar as coberturas vacinais das crianças e adolescentes no Estado de Santa Catarina.
	Percepção enganosa dos pais de que não é preciso mais vacinar poisôr as doenças infectocontagiosas desapareceram; Desconhecimento das vacinas que integram o calendário vacinal do PNI, todas de aplicação obrigatória; Medo que as vacinas causem reações prejudiciais ao organismo; Receio de que um número elevado de imunizantes possa sobrecarregar o sistema imunológico; Falta de tempo das pessoas devido ao horário de funcionamento; Problemas nos sistemas de registro de imunização; Circulação de notícias falsas em redes sociais alavancadas por grupos contrários a vacinação. 


Fonte: Bialeski e Moreira (2022)
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Com os resultados apresentados anteriormente, dos dentre os inúmeros fatores relacionados à baixa adesão vacinal foi possível organizar os motivos encontrados em sete temas centrais. Assim, foram agrupadas da seguinte forma: atuação do ESF e dos profissionais, desinformação, fatores socioeconômicos, falha no sistema, fatores culturais e religiosos, negligência do responsável e outros (pandemia Covid-19).
[bookmark: _heading=h.oai227ieapb4]
[bookmark: _Toc119608754]Gráfico 2 – Motivos que interferem na cobertura vacinal citado pelos autores

[bookmark: _heading=h.eyo35n96w5xx][bookmark: _heading=h.3ygebqi]Fonte: Bialeski e Moreira (2022)

[bookmark: _heading=h.3c6umi9paok4]	Pode-se observar que o principal fator da baixa cobertura vacinal é a desinformação com 30%, seguido dos fatores socioeconômicos (21%), negligência do responsável (17%), atuação do ESF e dos profissionais (16%), falha no sistema utilizado pelo PNI (10%), pandemia do Covid-19 (3%) e fatores culturais e religiosos (3%). As pesquisas encontradas evidenciaram uma baixa completude vacinal do público infantil, em decorrência de inúmeros fatores que corroboram para a não adesão vacinal

6.2.1 [bookmark: _heading=h.nk4uc34iuils][bookmark: _heading=h.nxawazam4di3][bookmark: _Toc119608783]Desinformação
[bookmark: _heading=h.ekkf4yi98z9a]
[bookmark: _heading=h.7fua73y47g7o]	Grande parte da baixa cobertura vacinal mostrada nas pesquisas está relacionada à ignorância da população frente à imunização. A ausência de fontes confiáveis e cientificas que informem os benefícios da vacinação e que ao mesmo tempo não omitam os possíveis eventos adversos, compromete a decisão consciente dos pais e responsáveis (MENDES, et al. 2020).
[bookmark: _heading=h.1lq1s4q9hwi2]O desconhecimento das novas gerações mediante àa importância da imunização, juntamente com a ausência de conhecimento sobre a sua obrigatoriedade, a enfermidade, forma de transmissão e complicações geradas pela falta de imunização, corrobora para a queda dos índices vacinais. Outro aspecto que deve ser destacado, é que por não se ver frequentemente essas doenças infectocontagiosas circulando pela população, leva àa falsa necessidade de que não há mais necessidade da aplicação de vacinas (LEMOS, et al. 2021; MATOS, et al. 2022; SANTA CATARINA, 2022b).
[bookmark: _heading=h.a5zrav5gubqh]Os autores citam também outros motivos que corroboram para a baixa cobertura vacinal, dentre eles se encontram-se: receio dos pais quanto à reação pós-vacinal devido àa reações anteriores, insegurança, desconhecimento da importância da vacinação, dos riscos das doenças e da disponibilização gratuita dos imunobiológicos, famílias que estão residindo em outros municípios, pais separados, ou até mesmo devido à solicitação médica de rede particular para não aplicar o imunizante (MARVILA, 2022; LEMOS, et al. 2021; SACRAMENTO, 2021; GARCIA, et al. 2021a; MENDES, et al. 2020; MATOS, et al. 2022; PESTANA, et al. 2022; SANTA CATARINA, 2022b).
[bookmark: _heading=h.bfz65uiskm5x]Um dos grandes fatores que está afetando negativamente os índices vacinais são as fake news, aàs notícias falsas divulgadas nas mídias sociais, ou até mesmo interpretações inverídicas, o que gera descrédito da necessidade da vacinação. (PROCIANOY, et al. 2020; SACRAMENTO, 2021; SANTA CATARINA, 2022b; LEMOS, et al. 2021; GARCIA, et al 2021a; OLIVEIRA, et al. 2022). 
[bookmark: _heading=h.4o7e0anwpmzo]Essa ignorância frente a tais informações, gera questionamento sobre seus benefícios, e em que muitos casos pais e/ou responsáveis migraem para ações contra a vacinação, os chamados movimentos antivacinas (TAUIL, 2017; SACRAMENTO, 2021; OLIVEIRA, et al. 2022; LEMOS, et al. 2021; PESTANA, et al. 2022).
[bookmark: _heading=h.jvwvrm19gpb5]Araújo, et al (2000) também cita que a baixa adesão vacinal está relacionada à decisão de não administração dos imunobiológicos por acreditar que não há necessidade de interferência científico-tecnológica. Por achar que o modo de vida mais natural é o melhor, utilizando mecanismo como o amor, a alimentação saudável, a amamentação são os grandes responsáveis pela proteção integral de seus filhos.
[bookmark: _Toc119321172][bookmark: _Toc119321640][bookmark: _Toc119608784]
6.2.2 [bookmark: _heading=h.766ji9oob23l][bookmark: _heading=h.cfhnaouuvzkz][bookmark: _Toc119608785]Fatores socioeconômicos
[bookmark: _heading=h.h4sd1fbz9ef6]
[bookmark: _heading=h.8s8gbkp6efs6]	Pode-se dizer que é um conjunto de fatores socioeconômicos que gera os índices vacinais se tornarem baixos e agravantes. A baixa escolaridade materna quando associada ao baixo nível socioeconômico e famílias com dois filhos ou mais foram os mais evidenciados na literatura pela alta probabilidade de seus filhos não serem vacinados (MENDES, et al. 2020; MARVILA, 2022; MACIEL, et al. 2019; MATOS, et al. 2022; PESTANA, et al. 2022; TAUIL, 2017; LEMOS, et al. 2021; GARCIA, et al. 2021a; GARCIA, et al. 2021b). 
[bookmark: _heading=h.kd4gpcpq4x3c]As famílias mais vulneráveis possuem a tendência de não aderir à cobertura vacinal, pois dificilmente frequentam as unidades de saúde, não realizam acompanhamento médico, se tornando-se mais susceptíveis à ocorrência de oportunidades perdidas de vacinação (MATOS, et al. 2022). Em relação aos que possuem um grande número de filhos atrelados àa baixa cobertura vacinal, está relacionado aopelo menor tempo disponível dos pais, demandando mais recursos financeiros e facilitando um esquema vacinal incompleto. (LEMOS, et al. 2021).
[bookmark: _heading=h.u2nv5arpt1hu]Já frente a condições financeiras, há um acesso limitado das famílias àsnas UBSs, pela dificuldade em chegar ao posto, seja pela indisponibilidade de locomoção como despesas com transporte ou a ausência dos mesmos naquela localidade (FONSECA; BUENAFUENTE, 2020; GARCIA, et al. 2021 b; MATOS, et al. 2022; ARAÚJO, et al. 2020; OLIVEIRA, et al. 2022; GARCIA, et al 2021a). Outro ponto importante é que mães que trabalham em tempo integral acabam sendo um grande contribuinte contra a imunização (GARCIA, et al. 2021b).
[bookmark: _heading=h.wqf39l1gz238][bookmark: _heading=h.keulbjhft00o][bookmark: _heading=h.c7pny72ggf0p]Apesar da ruptura das cadernetas vacinais associadas principalmente ao baixo nível de escolaridade, entretanto, pais com alto nível de instrução e de nível econômico vacinal também apresentam menor índice de cobertura vacinal (MENDES, et al. 2020; MARVILA, 2022).  

6.2.3 [bookmark: _Toc119608786]Negligência dos pais/responsáveis
[bookmark: _heading=h.sjzpoxzg5koq]
[bookmark: _heading=h.ef3ji3pcbsip]Neste aspecto encontra-se outros motivos em que afetam negativamente na aplicabilidade das vacinas, se destacadodestacando-se o descaso dos pais/responsáveis frente àa imunização infantil. Gerando assim, a urgência em disseminar e discutir o conhecimento dos pais sobre esta temática.
Dentreo desses fatores, foi observadosa pelos autores em relação à negligência dos pais/responsáveis pela saúde de seus filhos, se encontra-se o esquecimento, ocasionado pela falta de tempo dos pais, perda da carteira de vacinação, ou por não se atentar a data de aprazamento, (SACRAMENTO, 2021; GARCIA, et al. 2021a; ARAÚJO, et al. 2020) ou até mesmo a falta de estrutura familiar e rede de apoio, não havendo o suporte no auxílio do cuidado das crianças (OLIVEIRA, et al. 2021).
[bookmark: _heading=h.ue4htwkcaefh][bookmark: _heading=h.4sfknasvk6p6]A incidência de atraso relatado por Araújo, et al (2020) e Lemos et al (2021) ocorre principalmente nas vacinas que apresentam duas doses ou mais, pois há um maior atraso nas doses seguintes. Devido a maior dificuldade dos pais em retornar aà unidade de saúde. 
[bookmark: _heading=h.qexi1d9grecn]Outros fatores que apresentam dados alarmantes é a preocupação dos pais com o adoecimento da criança ao se vacinar ou receio por sentir “pena da criança” ao receber múltiplas picadas, e também o desinteresse dos responsáveis em levar a criança na unidade de saúde (SACRAMENTO, 2021; ARAÚJO, et al. 2020). 
[bookmark: _heading=h.h05jr6vo7qqf]A hesitação vacinal se tornou um grande responsável na queda da cobertura vacinal, pois muitos dos pais aceitam apenas algumas vacinas, em contrapartida, outros atrasam propositalmente, pois ainda possuem inseguranças frente aos benefícios e riscos das vacinas (SOUTO; BRITO, 2020).
[bookmark: _heading=h.f8ri3cftjr6k]
6.2.4 [bookmark: _heading=h.lbuxinb3vp54][bookmark: _Toc119608787]Atuação do ESF e dos profissionais
[bookmark: _heading=h.xuiwfovcvuh]
[bookmark: _heading=h.d5frn4ddtwwv]	As UBSs são unidades dedicadas na atenção ao acolhimento e assistência à população e que no processo saúde-doença desenvolvem ações de promoção da saúde e prevenção da doença. Entretanto, encontram-se fragilidades que precisam ser trabalhadas e que prejudicam a cobertura vacinal do público infantil (TEIXEIRA, et al. 2019).
[bookmark: _heading=h.7hqmzvdudrbu]Os principais achados que corroboram para a baixa cobertura vacinal estão relacionados ao horário de funcionamento das unidades de saúde, pois correspondem ao mesmo horário do comércio local, e o mesmo período que pais/responsáveis trabalham e acabam não conseguindo levar seus filhos para vacinar, dificultando assim o acesso às salas de vacinas (MENDES, et al. 2020; OLIVEIRA, et al. 2022; BRITO; SOUTO, 2020; SANTA CATARINA, 2022b). 
[bookmark: _heading=h.ge2m15u5cpg7]	Apesar dos pais estarem cientes da importância da vacinação infantil, são impedidos de levar as crianças até a unidade devido horário de funcionamento. Entretanto, não permitem ou solicitam que outros responsáveis da rede de apoio levem-no. Atrelado a isso, também está aà falta de informação sobre o horário estendido das UBSs que ésão realizado e direcionados a este público (GARCIA, et al. 2021b). 
[bookmark: _heading=h.knuixm4ko30d][bookmark: _heading=h.jco4s65ffyih]	Outro fator que contribuinte é a organização das salas de vacinas, como a desordem pode gerar análise negativa àa população (MENDES, et al. 2020). Os autores fazem referências também sobre como os profissionais precisam urgentemente criar vínculos com a comunidade em a sua volta. Pois há uma grande incidência de perda da confiança, porque estão insatisfeitos com os esclarecimentos prestados ou despreparo dos profissionais frente responsáveis pelasà salas de vacina (MENDES, et al. 2020; MATOS, et al. 2022).
[bookmark: _heading=h.kjhp24a1wdx7][bookmark: _heading=h.qv3cu3c1mazq]	O despreparo dos profissionais é um grande facilitador para o aumento dos índices vacinais, sendo necessárias capacitações visando reforçar a importância dos imunobiológicos, minimizando as informações inverídicas e aumentando a confiança para maior adesão vacinal, se tornando-se influenciadores confiáveis nas decisões de vacinação (MARVILA, 2022; MATOS, et al. 2022). 
Isso corrobora para uma quebra de vínculos entre paciente e profissional, fazendo com que os pais/responsáveis não gostem da UBS de referência e também não realizem acompanhamento médico e nem a aplicabilidade dos imunológicos (MARVILA, 2022; TAUIL, 2017; MENDES, et al. 2020; GARCIA, et al. 2021a). 
[bookmark: _heading=h.hqwck1hwojhg]	Existe ainda grande deficiência na educação permanente dos profissionais de saúde, falta de capacitação na realização de busca ativa, falta de comunicação efetiva e oportunidades perdidas nas consultas de puericultura, quando poderiam ser realizadas orientações quanto a vacinação (OLIVEIRA, et al. 2021; OLIVEIRA, et al. 2022; MACIEL, et al. 2019). 
Pois segundo Lemos, et al. (2021) famílias que possuem dois filhos ou mais e em um período de 30 dias que não recebem visita do ACS, possuem uma predisposição em não vacinar as crianças. Em contrapartida, mães que receberam orientações dos profissionais de saúde sobre a vacinação durante o pré-natal ou após o parto estavam predispostas a manter a situação vacinal atualizada de seus filhos.
[bookmark: _heading=h.utf13vays3x1]	A negligência do profissional gera perda de imunobiológicos e consequentemente falta de vacinas na unidade. Ocasionado pela ocorrência de procedimentos incorretos, como quebra de frasco, procedimento inadequado (porta do refrigerador esquecido aberto, geladeira sem termômetro, falta de energia elétrica), validade vencida e falha no transporte (TEIXEIRA, et al. 2019).
[bookmark: _heading=h.8gmridu96xe4]	Os imunizantes são a chave fundamental para a promoção e proteção da saúde principalmente na primeira infância, tornando-se imprescindível que os profissionais de saúde tenham uma atenção redobrada para os casos de atraso vacinal (ARAÚJO, et al. 2020).

6.2.5 [bookmark: _heading=h.3tph21v2hb0r][bookmark: _heading=h.eyx4804klzqu][bookmark: _Toc119608788]Falha no sistema e/ou na distribuição dos imunobiológicos
[bookmark: _heading=h.5xmkvl9062uo]
[bookmark: _heading=h.szycc2otwq2z]	Este fator está diretamente relacionado ao próprio SI-PNI, a implantação do novo sistema de informação de imunização em 2014, havendo erros nos registros, não inserção de dados por dificuldades logísticas do próprio sistema e falta de pessoal capacitado para realizar a alimentação do software (OLIVEIRA, et al. 2022; FONSECA; BUENAFUENTE, 2020; BRITO; SOUTO, 2020; MATOS, et al. 2022; SANTA CATARINA, 2022b). 
[bookmark: _heading=h.dufm0mcq8esh]	Outros problemas de fornecimento e distribuição de imunobiológicos, gerados pela dificuldade na entrega de vacinas internacionais e/ou a capacidade de produção dos laboratórios, levando ao desabastecimento dos mesmos (PROCIANOY, et al. 2022; FONSECA; BUENAFUENTE, 2020; LEMOS, et al. 2021). E consequentemente a falta delas nas unidades de saúde, gerando também a perda de oportunidade da aplicação das vacinas (MENDES, et al. 2022; GARCIA, et al. 2021a.; TEIXEIRA, et al. 2019; MATOS, et al. 2022; PROCIANOY, et al. 2022; ARAÚJO, et al. 2020).
[bookmark: _heading=h.qt5qqyc9xkrg]Alguns autores descrevem o enfraquecimento do SUS e consequentemente esquemas vacinais que não são suportados pelo Sistema Nacional de Vacina. Pois vacinas que não estão dentro do calendário vacinal, é considerada uma barreira à vacinação (MENDES, et al. 2020; MATOS, et al. 2022). 
[bookmark: _heading=h.m8lw7ey18k3c][bookmark: _heading=h.vb14jsrk8tyo][bookmark: _Toc119321177][bookmark: _Toc119321645][bookmark: _Toc119608789]
6.2.6 [bookmark: _heading=h.yd01fd3wl7hz][bookmark: _Toc119608790]Pandemia do Covid-19
[bookmark: _heading=h.m1skjoa8oymg]
Em 2020, com o surgimento do vírus Sars-CoV-2 houve alteração na conjuntura social e novas medidas de combate foram aplicadas, e consequentemente a interrupção de serviços, isolamento e distanciamento social para diminuir a transmissão deste vírus. (MARVILA, 2022; MATOS, et al. 2022;
 Levando ao baixo comparecimento dos pais/responsáveis nas unidades de saúde em razão das medidas de distanciamento social, medo depela exposição ao vírus ao sair de casa e procurar as unidades de saúde para iniciar ou dar continuidade ao esquema vacinal, dúvidas em relação ao rápido desenvolvimento de vacinas contra o Covid-19, gerou também insegurança e receio. Fatos estes que podem estar correlacionados com aà queda vacinal nos anos de 2020 e 2021 (OLIVEIRA, et al. 2022; PROCIANOY, et al. 2022; PESTANA, et al. 2022).
Neste mesmo período, o Ministério da Saúde cancelou diversas campanhas de vacinação, para evitar aglomerações e disseminação do covid-19. No ano seguinte, em 2021, em decorrência a manutenção da pandemia e falta de ações nacionais enfáticas de reforço sobre a importância da vacinação na primeira infância (PROCIANOY, et al. 2022; PESTANA, et al. 2022).
[bookmark: _heading=h.crcddqcqexba][bookmark: _heading=h.dkm77nj7yv61][bookmark: _heading=h.to7nybdval8k]Ainda Procianoy, et al (2022) destaca que junto com a pandemia do covid-19 há uma “pandemia do medo” que intitulaque é  o receio e a insegurança deos pais ou /responsáveis os quais não se e qsentem segurosue ficar receosos, de estar em casa em segurança ou sairem levar seus filhos  e a umexpor ao ambiente susceptível para covid-19 para   vacináa-los. Sendo que deixar de vacinar também coloca em risco a saúde da criança e dos responsáveis.

6.2.7 [bookmark: _Toc119608791][bookmark: _heading=h.dkz3taev1gva][bookmark: _heading=h.7kf3wy2a1dsf]Fatores culturais e religiosos

Um dos fatores que fortalece a não adesão vacinal são as crenças religiosas e, culturais, estando correlacionadas ao discernimento de que as vacinas são inconvenientes, ineficazes e desnecessárias (SACRAMENTO, 2021; OLIVEIRA, et al. 2021; MENDES, et al. 2020). 
Um estudo realizado no Estados Unidos sobre a sua cultura e que se assemelha a dao Brasil, demonstrou que “atual forma de comunicação utilizada pelas autoridades sanitárias norte-americanas para informar sobre vacinas pode ser não apenas ineficaz como contraproducente”. Ou seja, os órgãos responsáveis ao tentar disseminar conhecimento sobre importância dos imunizantes, utilizam mecanismos ineficientes induzindo um efeito contraditório, e consequentemente danoso e prejudicial a sociedade (PROCIANOY, et al. 2022).
Através de argumentos como a fé e a espiritualidade como únicas ferramentas no combate asàs doenças, as crenças religiosas também colaboram para a não vacinação. Desde o surgimento da humanidade, religiosos eram adeptos aos movimentos antivacinas, sendo contrários aos métodos de prevenção através das vacinas, pois acreditavam que as enfermidades era vontade divina, vinda para castigar os pecadores e prevenir era uma operação diabólica (OLIVEIRA, et al. 2021).

6.3 [bookmark: _Toc119608792]PAPEL DA ENFERMAGEM NA MELHORIA DA COBERTURA VACINAL
	
Em decorrência dos achados citados anteriormente, a maior incidência de recusa ou hesitação vacinal não está correlacionado diretamente àa técnica e procedimento de vacinação, mas àa desinformação. Havendo a necessidade de diminuir os motivos que afastem a população das salas de vacinas.
	O enfermeiro deve estar sempre em busca de ações e estratégias voltadas para a adesão vacinal, ultrapassando quaisquer desafios que possam surgir. Nem sempre ter acesso ao serviço significa incorporar ações e transformações nos comportamentos referentes à saúde, mas compreender como os componentes estão envolvidos e induzi-los da melhor forma no processo saúde-doença (TEIXEIRA, et al. 2019; LEMOS, et al. 2021). 
Portanto, os vínculos entre pais e/ou responsáveis pelas crianças e os profissionais de saúde é fundamental. É imprescindível que toda a equipe de enfermagem trabalhem em conjunto na propagação de informações verídicas, sempre mantendo respeito nas crenças e valores, sensibilidade aos medos e preocupações dos pais/responsáveis. Enfatizando a importância da vacinação e dos riscos ocasionados pela não administração da mesma, transmitindo maior confiabilidade e segurança (MARVILA, 2022).
Estar sempre em sintonia com os ACS, visto que estão mais em contato com a comunidade. Podendo realizar orientações quanto aprazamento, busca ativa de crianças com atraso vacinal, visita domiciliar, incentivo àa participação de consultas de puericultura e educação em saúde na disseminação de informação (MATOS, et al. 2022).
	A busca de parcerias entre os profissionais de saúde e educadores também torna-sese torna um meio a ser explorado, levar o conhecimento aos pais e ao público infantil amplia o acesso e contato com as unidadeas unidades de saúde. Além de folders informativos dispostos a UBS e sala de espera com educação em saúde, orientações e troca de vivencias (OLIVEIRA, et al. 2021; MATOS, et al. 2022).
Já, frentes a outras diversidades demonstradas neste estudo, é possível elaborar estratégias que minimizem a hesitação vacinal. Na qual, toda comunidade, independentemente do local de moradia, precisa ter acesso àas unidades de saúde. A universalidade e a equidade devem prevalecer na saúde, o que intitula a necessidade de novas políticas públicas que incluam esta população no programa de imunização (OLIVEIRA, et al. 2022).
Uma medida recomendada pela Organização Pan-Americana de Saúde (OPAS) consiste no Monitoramento Rápido de Coberturas vacinais (MRC), em que supervisiona ações e estratégias para melhorar a cobertura vacinal e homogeneidade das coberturas (ARAÚJO, et al. 2020). 
Os programas de imunizações são fundamentais para o aumento da cobertura vacinal, pois amplia e facilita o acesso das famílias afastadas nas salas de imunização, além de proporcionar vacinação em massa. Auxiliando na diminuição das desigualdades e melhoria da cobertura vacinal. A utilização de mídias sociais e meios de comunicação podem proporcionar também a disseminação de informações de forma correta e coerente a todos (MARVILA, 2022).


7 CONCLUSÃO


Através dos dados obtidos no presente estudo sobre os motivos da baixa cobertura vacinal de crianças menores de cinco anos de idade evidenciou-se que é baixa a proporção de crianças vacinadas, ao se considerarem as metas preconizadas pelo PNI. Evidenciou-se que os índices de cobertura vacinal do município de Canoinhas, do estado de Santa Catarina e do Brasil entre os anos de 2017 a 2021 estão abaixo dos 95% preconizado pelo PNI, com declínio elevado nos dois últimos anos (2020 e 2021) em todas as vacinas.
Os declínio dos índices vacinais pode ser considerado multifatorial, incluindo razões como a disseminação das fake news, o avanço dos movimentos antivacinas, a pandemia do Covid-19, o receio dos eventos adversos ocasionados pelas vacinas. Outros achados citados pelos autores se encontram:, a desinformação dos pais e responsáveis, seguindo de fatores socioeconômicos, negligência do responsável e atuação do ESF e dos profissionais, falha no sistema utilizado pelo PNI, pandemia do covid-19, fatores culturais e religiosos.
	A baixa da cobertura vacinal é um problema de saúde pública. A educação em saúde realizada pela equipe de enfermagem e os serviços de saúde são fundamentaisl. Ações de sensibilização dos pais e responsáveis sobre a importância da imunização infantil, e o desenvolvimento de estratégias através do fortalecimento de vínculos entre serviço de saúde/família são de extrema importância para reverter os índices de cobertura vacinal e garantir a prevenção e erradicação de doenças imunopreveníveis.
É papel dae a enfermagem transmitir informações referentes àa prevenção de doenças e imunização, prestando uma assistência integral e humanizada, orientando e informando os responsáveis, esclarecendo suas dúvidas, a fim de que os mesmos possam se sentir seguros e acolhidos, percebendo assim a importância de vacinar seus filhos. Além de trabalhar juntamente aos órgãos governamentais para o desenvolvimento de ações e programas em todo território nacional. 
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